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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença rejeitou pedido de pensão formulado por Jaqueline Rodrigues Vieira em face do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
A autora apelou, defendendo que ocorreu cerceamento de defesa, pois não foram ouvidas as testemunhas arroladas, prova considerada essencial para comprovar o trabalho rural de sua genitora; a dependência econômica não precisa ser exclusiva; diante do óbito da genitora, a autora passou a ter direito à pensão, dada a condição de filha maior inválida; as provas reunidas nos autos são suficientes para comprovar de forma inequívoca a existência de dependência econômica, a viabilizar a concessão do benefício, conforme legislação de regência e jurisprudência dominante, fls. 117/122.
Houve contrarrazões.
O MPF optou por não se manifestar quanto ao mérito do recurso.
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011.
Não vislumbro cerceamento de defesa, pois foi expedida carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas pela autora, mas três delas não prestaram depoimento porque não localizadas nos endereços apresentados, fls. 86, valendo grifar que a autora não exibiu seus novos endereços ao ser intimada do retorno da missiva, fls. 94, nem mesmo alegou haver cerceamento de defesa em suas alegações finais, fls. 95/98, a descortinar um quadro de preclusão consumativa.
De qualquer sorte, o óbito de Maria Félix Rodrigues Ribeiro em 14/04/2008 e a condição de filha supérstite, nascida em 28/08/1993, ficaram demonstrados pelas certidões de fls. 13 e 17.
Na audiência realizada em 15/08/2013, fls. 56, a autora declarou que sua genitora era lavradora e trabalhava nas terras de amitos da família, na localidade rural do Olho D’Água, em Balsas/MA, fls. 56. Na audiência realizada em 19/08/2014, fls. 90, foi ouvida a informante Maria Goreth da Conceição, que afirmou ter conhecido a Dona Maria Félix que faleceu há uns cinco anos; ela trabalhava na roça; não sabe dizer se ela era aposentada; seu marido já era falecido; desconhece se Jaqueline tem algum problema de saúde; quando faleceu, a Dona Maria Felix morava no sertão de Balsas.
Os depoimentos são frágeis e genéricos, não identificando sequer o local exato de trabalho da falecida genitora da autora ao tempo do óbito, nem o proprietário das terras. Não há nenhum elemento no processo para confirmar a condição de trabalhadora rural desfrutada pela falecida ao tempo do óbito, pois a petição inicial foi instruída apenas com documentos da autora e sua irmã e tutora, Elivânia Ribeiro Rodrigues, sem identificar a ocupação da falecida genitora, fls. 12/17.
Nesse cenário, as declarações são incapazes de atender a exigência de início de prova material sufragada no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991: “A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento”. 
Nessa mesma toada o verbete inserto na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça: “A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade de rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário”.
Sem provas materiais mínimas do efetivo desempenho de atividade rural na época do óbito, não é possível reconhecer a condição de lavradora da genitora e, pois, o direito da filha supérstite à pensão, na forma dos arts. 16, I, e 39, I, da Lei 8.213/1991. 
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da autora. Diante da sucumbência recursal, majoro os honorários devidos à autarquia para 15% (quinze por cento) do valor atribuído à causa, mantendo a suspensão da exigibilidade enquanto litigar sob o pálio da justiça gratuita.
É como voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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